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Priséo antecipada ofende presuncéo de inocéncia, diz Celso de Mello

A prisdo ap0s decisdo de segundo grau, antes do transito em julgado, ofende o principio constitucional
da presuncéo dainocéncia e contraria jurisprudéncia do Supremo Tribunal Federal, segundo o ministro
Celso de Médllo.

O entendimento do decano esta em um Habeas Corpus de sua relatoria que questionava deciséo do
Superior Tribunal de Justica. O STJ confirmou a priséo de um condenado por homicidio qualificado
decidida pelo Tribunal de Justica de Minas Gerais. Celso de Mello mandou a Justica mineira soltar o réu.
O ministro foi voto vencido no julgamento do HC 126.292, em que o STF fez umavirada
jurisprudencial e passou a permitir a prisdo a partir de uma decisdo de segundainstancia.

“N&o constitui demasia reafirmar que, em nosso sistema juridico, ninguém pode ser despojado do direito
fundamental de ser considerado inocente até que sobrevenha o trénsito em julgado de sentenca pena
condenatoria’, disse. Ele lembra no voto que a presuncéo de inocéncia tem apoio nos fundamentos que
estruturam o model o politico-juridico do Estado Democratico de Direito, no qual as imputactes
criminais jamais se presumem provadas.

Citando jurisprudéncia do STF, o ministro afirma que ndo compete ao réu demonstrar a suainocéncia.
Diz que o 6nus da prova € umatarefa de quem acusa. “Jando mais prevalece, em nosso sistema de
Direito Positivo, aregra que, em dado momento historico do processo politico brasileiro (Estado Novo),
criou para o réu, com afalta de pudor que caracteriza os regimes autoritarios, a obrigacéo de o0 acusado
provar asua prépriainocéncia.”

Para o decano do STF, a consagracdo constitucional da presungdo de inocéncia como direito
fundamental de qualquer pessoa, independentemente da gravidade ou da hediondez do delito, “hade
viabilizar, sob a perspectiva da liberdade, uma hermenéutica essencial mente emancipatoria dos direitos
basi cos da pessoa humana, cuja prerrogativa de ser sempre considerada inocente, para todos e quai squer
efeitos, deve prevalecer até o superveniente transito em julgado da condenacéo criminal”.

Clique aqui paraler a decisdo.
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